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EXPURGOS INFLACIONARIOS. INCLUSAO. ATUALIZACAO
MONETARIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. COISA JULGADA.

No_ambito do processo administrativo decorrente da valoracdo dos créditos e
débitos para fins de compensacdo autorizada judicialmente, a inclusdo de
expurgos inflacionarios é possivel quando a decisdo judicial transitada em
julgado nédo decidiu expressamente sobre essa matéria.

INDEBITO TRIBUTARIO. CORRECAO MONETARIA. RECURSOS
REPETITIVOS.

Na atualizacdo do indébito tributario € cabivel a aplicacdo dos indices de
inflacdo expurgados pelos planos econdmicos governamentais, denominados
expurgos inflacionarios, fixados na Tabela Unica da Justica Federal, aprovado
pela Resolucdo n° 561 do Conselho da Justica Federal, de 2 de julho de 2007,
nos termos do entendimento sufragado nos Recursos Especiais n°s
1.112.524/DF (Rel. Min. Luiz Fux) e 1.012.903/RJ (Rel. Min.Teori Zavaski),
submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 62, §2°, do RICARF/2015).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)
Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Jose Renato Pereira de Deus - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira

Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Larissa Nunes Girard
(Suplente Convocada), Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo
Rosenburg Filho (Presidente). Ausente o Conselheiro Gerson José Morgado de Castro.
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 EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. COISA JULGADA. 
 No âmbito do processo administrativo decorrente da valoração dos créditos e débitos para fins de compensação autorizada judicialmente, a inclusão de expurgos inflacionários é possível quando a decisão judicial transitada em julgado não decidiu expressamente sobre essa matéria. 
 INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSOS REPETITIVOS. 
 Na atualização do indébito tributário é cabível a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais, denominados expurgos inflacionários, fixados na Tabela Única da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 2 de julho de 2007, nos termos do entendimento sufragado nos Recursos Especiais nºs 1.112.524/DF (Rel. Min. Luiz Fux) e 1.012.903/RJ (Rel. Min.Teori Zavaski), submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 62, §2º, do RICARF/2015). 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator. 
 (documento assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Jose Renato Pereira de Deus - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Larissa Nunes Girard (Suplente Convocada), Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente). Ausente o Conselheiro Gerson José Morgado de Castro.
  Por bem retratar os fatos até o presente momento, reproduz-se o relatório da do acórdão da DRJ de Brasília - DF, nº 03-33.627, da 4ª Turma de Julgamento, em sessão de 30 de setembro de 2009:
Trata o presente processo de representação fiscal � (fl. 1) formulada para fins de tratamento manual de Dcomp relacionadas às fls. 2/3, nas quais a contribuinte acima identificada, compensou pretenso crédito oriundo de provimento judicial prolatado no Mandado de Segurança n° 96.00.00711-0/GO com débitos diversos de tributos e contribuições apurados no ano-calendário 2007.
A DRF/Goiânia no despacho decisório (fls. 249/266), após fazer histórico da ação judicial e deste processo administrativo fiscal; relacionar no relatório todas Dcomp e os débitos de tributos diversos compensados com o suposto crédito reconhecido na sentença judicial, decidiu reconhecer em parte (R$ 308.538,93) a favor da contribuinte e 'homologar parcialmente as compensações realizadas nas Dcomp, até o limite do crédito reconhecido. a A contribuinte tomou ciência do despacho decisório, em 05/06/2009 (AR fl. 326). Inconformada em 06/07/2009, por intermédio d.o seu procurador (Wagner Silveira da Rocha), interpôs a manifestação de inconformidade (fls. 327/379), na qual transcreve a ementa do despacho; cita e transcreve dispositivos da legislação processual/tributária, ementas de jurisprudência judicial e administrativa e em questões de preliminar e de mérito, em resumo, apresenta os seguintes argumentos de defesa:
1.1 DA PRELIMINAR.
- do. IRPJ (R$ 4.947.485,40) e CSLL (R$ 1.781.814,74), no total de R$ 6.729.300,14, apurado em fev/2007 sobre crédito (R$ 19.797.941,58) reconhecido na sentença judicial, habilitado no processo 10120.004998/2006-11, deve ser excluídos os valores excedentes aos valores apurados do IRPJ (R$ 241.969,45) e CSLL (R$ 87.829,00), no total de R$ 329.898,45, apurado sobre o valor do crédito reconhecido no despacho decisório.
1.2 Do MÉRITO.
1.2.1 Da liquidação/Execução/Preclusão
- houve equívoco da decisão administrativa recorrida, eis que não se ateve aos cálculos dos valores já deduzidos em juiz, quando da renúncia à execução do crédito (R$ 19.316.418,88) apresentado ternos da Lei 8.898, de 1994;
- a falta de contra-apresentação de outro cálculo pela União implica na preclusão do quantuni do crédito apresentado para fins de liquidação em juízo;
- com base na Súmula 41 do TRF-1 que expressamente lhe reconhece o direito à incidência dos expurgos inflacionários nas contas de liquidação, apresentou o crédito para liquidação das contas no processo judicial 96.000071 l-0;
- caso o Fisco não concordasse com os cálculos apresentados na ação judicial, deveria oportunamente, em face ao princípio da efetividade do processo judicial, ter apresentados outros cálculos em juízo; não tendo, restam preclusos quaisquer questionamentos no processo judicial 96.0000711 -0;
1.2.2 Inclusão de acréscimos monetários/Juros de mora/Taxa Selic.
- a jurisprudência já consolidou o entendimento pacífico de que os acréscimos monetários (índices, expurgos, juros, selic) nos cálculos do contribuinte ainda que não contemplados na decisão judicial transitada em julgado não representam ofensa a coisa julgada � Resp 2003/0195441-0 � relatora Ministra Eliana Calmon;
1.2.3 Precedente jurisprudential do STJ e do TI?F-1 "- Região.
- o STJ em recente julgado no Resp 505163/GO, posicionou-se pelo afastamento do § 1° do artigo 167 do CTN e da Súmula 188 desta Corte, que determinava erroneamente a incidência de juros moratórios apenas quando- do transito em' julgado da decisão judicial. Segundo esse acertado entendimento os juros moratónos são devidos a partir do pagamento indevido, quando esta (a Fazenda Nacional) estaria constituída ern mora;
- fundamentada também em precedente do STJ em "outro processo que transitou em julgado o TRFP - Região � determinou que os juros moratórios convivem com os juros legais e/ou mesmo ata com juros compensatórios;
1. 2.4 Da .suspensão da exigibilidade dos débitos.
- o artigo 66, § 5% da 1N RFB n° 900, de 2008, bem como o artigo 74, § 2° e/ou § 9% da Lei n° 9.430, de 1996, determinam a suspensão (ta exigibilidade dos débitos compensados bem como o direito à obtenção de certidão positiva com efeito negativa limitada apenas aos débitos do processo em comento, ern face do recurso administrativo sub judice;
- o Código Tributário Nacional no seu artigo 151, inciso 111, é claro quando se reporta à matéria de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, quando aduz que as reclamações e os recursos nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.
No pedido, requer seja dado provimento à manifestação de inconformidade para modificar o despacho decisório guerreado, reconhecendo-lhe in totum o crédito pleiteado e, por conseguinte, seja homologadas as compensações efetuadas nas Dcomp e reconhecido, ao fim, saldo de crédito remanescente.
Requer ainda o seguinte:
- o reconhecimento da impossibilidade de se questionar os cálculos apresentados em juízo em face da preclusão relativa ao quantum do crédito apresentado em juízo, sem qualquer contra-apresentação de outros valores pela União;
- o recálculo do IRPJ e da CSLL relativos ao período de apuração fevereiro/2007 incidentes sobre o valor de R$ 19.797.941,58 (Crédito habilitado), que deverá ser sobre o valor (R$ 975.877,78) reconhecido pela autoridade fiscal;
- a suspensão ou efeito suspensivo e, cumulativa ou alternativamente, de quaisquer débitos compensados que não ultrapassem o total do crédito (R$ 19.797.941,58) pleiteado no presente processo administrativo, habilitado, apurados na decisão recorrida, e 
- convertido o processo em diligência para que a autoridade fiscal proceda à devida inclusão dos expurgos inflacionários determinados na tabela abaixo, nos cálculos administrativos do seu crédito habilitado e compensado.
No acórdão, do qual o relatório acima foi retirado, por unanimidade de votos dos membros da Turma Julgadora, a manifestação de inconformidade foi improcedente, ementado da seguinte forma:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/12/1988 a 30/09/1995
Restituição/Compensação de Tributos - Atualização.
O crédito relativo a pagamento indevido deve ser atualizado pelos índices de correção e pela taxa Selic, autorizados pela legislação tributária de regência.
Compensação - A compensação de débitos tributários somente poderá ser autorizada com crédito líquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda Nacional.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Inconformada com a r. decisão acima transcrita a recorrente, interpôs recurso voluntário onde repisa os argumentos trazidos na manifestação de inconformidade.
Paço seguinte, os autos foram distribuídos a esse Conselheiro para relatar.
É o relatório.
 Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.
Pois bem. O processo encontra-se em termos, trata de matéria relacionada à competência dessa D. Turma, atende aos pressupostos de admissibilidade, portanto dele tomo conhecimento.
Conforme se depreende do relatório acima transcrito, o objeto do presente processo cinge-se quanto à correção dos valores creditórios deferidos em favor da recorrente em ação judicial, se aplicáveis os expurgos inflacionários ou não sobre o montante dos referidos créditos, quando da sua atualização.
Para a autoridade fiscal, teria a recorrente utilizado de forma equivocada a aplicação dos expurgos inflacionários na atualização de seus créditos, deferindo apenas parcialmente a restituição e compensações requeridas.
Pois bem. A jurisprudência consolidou-se no STJ no sentido de que a inclusão dos  expurgos inflacionários no cálculo da correção monetária na fase de execução não representa  ofensa aos institutos da coisa julgada e da preclusão quando essa questão não tenha sido  debatida no processo de conhecimento, conforme demonstram as ementas colacionadas abaixo: 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO À EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SENTENÇA OMISSÃO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DE JUROS MORATÓRIOS. NÃOINCIDÊNCIA, SE O PAGAMENTO OCORRE DENTRO DO PRAZO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535. INOCORRÊNCIA. 
1. A violação da coisa julgada referente aos cálculos pressupõe indicação expressa dos mesmos de índices de correção na sentença. 
2. A omissão na conta tem conseqüência diversa da "exclusão deliberada da conta", porquanto nesse último caso, há decisão e, a fortiori, preclusão e coisa julgada. 
3. Consolidouse a jurisprudência no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não constitui ofensa aos institutos da coisa julgada e da preclusão a inclusão dos expurgos inflacionários no cálculo da correção monetária, em conta de liquidação de sentença, quando essa questão não tenha sido debatida no processo de conhecimento. Precedentes: (REsp 603.441/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 28.2.2005; REsp 824.210/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 14.8.2006; AgRg no Ag 722.207/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 14.12.2006; RESP 329455/MG, Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 27.09.2004; REsp 463118, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 15/12/2003.) 
4. O thema decidendumrestou decidido com significativa juridicidade pelo Ministro Hamilton Carvalhido, no voto condutor do RESP 445.630/CE, litteris: "(...) 
Outrossim, sobre a aplicação do instituto da correção monetária e os denominados expurgos inflacionários na fase de execução de sentença, a jurisprudência desta Corte Superior distingue as hipóteses em que a sentença do processo de conhecimento, transitada em julgado, indicou o critério de correção monetária a ser utilizado, daqueles casos em que não houve tal previsão. Quando houver expressa indicação, na sentença exeqüenda, do critério de correção monetária a ser utilizado, não é possível a aplicação, na fase de execução, de expurgos inflacionários não adotados pela sentença, sob pena de violação da coisa julgada. No segundo caso, não estabelecendo, a sentença, os índices de correção monetária a serem utilizados, e pleiteada a incidência dos expurgos quando iniciado o processo de execução, é firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que sua inclusão, na fase de execução, não viola a coisa julgada, mesmo que não discutidos no processo de conhecimento. Gize-se, entretanto, que, pleiteada a inclusão dos expurgos na fase de execução e, tratando-se de hipótese em que já homologados os cálculos de liquidação por sentença transitada em julgado, orientase a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não mais pode ser alterado critério de atualização judicialmente reconhecido, para inclusão de índices expurgados relativos a períodos anteriores à prolação da sentença de liquidação. Podem, entretanto, ser incluídos os índices relativos a períodos posteriores ao trânsito em julgado da sentença homologatória de cálculos, que poderão, assim, integrar o chamado precatório complementar. (grifo nosso) 
5. A imposição dos juros de mora e, a fortiori, o precatório complementar para consagrálos, afigurase incabível nas hipóteses em que o pagamento do precatório originariamente expedido se realiza no prazo constitucional (art. 100, § 1º da redação anterior à EC 30/2000), ou seja, o final do exercício seguinte ao da apresentação do mesmo. Desatendendo a Fazenda o mencionado prazo, a partir do dia seguinte ao término deste é que incidirão os juros moratórios (1º de janeiro subseqüente). 
6. Os juros moratórios não incidem no período compreendido entre a homologação da conta de liquidação e o registro do precatório. Precedentes: AgRg no Ag 540760/DF, DJ 30.08.2004; AgRg no Ag 600892/DF, DJ 29.08.2005) 
7. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC. 
8. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
9. Recurso especial parcialmente provido. 
(REsp 981.911/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 15/10/2008) 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS E DA TAXA SELIC. OFENSA À COISA JULGADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR REFERENTE AO EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a inclusão de expurgos inflacionários em liquidação ou execução de sentença só é lícita se a decisão transitada em julgado na fase de conhecimento não decidiu expressamente sobre essa matéria, sob pena de ofensa a coisa julgada. 
2. Só se admite a inclusão da Taxa SELIC se a decisão que transitou em julgado for anterior a entrada em vigor da Lei n. 9.250/95, que a instituiu. Precedentes. 
3. A base de cálculo dos honorários advocatícios, em embargos à execução, deve corresponder, necessariamente, ao montante alegado como excessivo. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1239463/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 26/04/2011) 
A autoridade administrativa, assim como o juízo da execução, está sujeita aos institutos da coisa julgada, devendo limitar-se a decidir sobre matérias específicas que não foram discutidas no processo judicial, mesmo porque a Administração Pública não detém poder jurisdicional. Assim, a matéria dos presentes autos merece tratamento semelhante a esse entendimento do STJ, eis que a "etapa administrativa" da compensação autorizada judicialmente é como se fosse uma "execução administrativa" da sentença. 
Como a questão relacionada aos expurgos inflacionários não constou da sentença judicial que deferiu o direito ao crédito à recorrente, tal matéria pode ser discutida nos presentes autos.
O STJ já decidiu sob a sistemática dos recursos repetitivos no sentido de que,  independentemente de pedido da parte, devem ser incluídos, para fins de correção monetária de  indébitos tributários, os percentuais dos expurgos inflacionários verificados na implantação dos  planos governamentais, sob a orientação de que os índices a serem utilizados para correção dos débitos judiciais serão aqueles constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02/07/2007, conforme demonstram as ementas abaixo dos julgamentos dos Recursos Especiais nºs. 1.112.524/DF (Rel. Min. Luiz Fux) e 1.012.903/RJ (Rel. Min. Teori Zavaski): 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO  543C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA.  INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.  MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE  OFÍCIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA.  INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. PRINCÍPIO  DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR  118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO.  ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO  RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.  CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.  JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE  CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP). 
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma  implícita, razão pela qual sua inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não  caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que prescindível o princípio  da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no  REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em  15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon,  Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, (...). 
2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciarse de ofício sobre referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: cláusulas contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421), da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF 170; CC 421 e 981) e da boafé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b) processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de correção monetária (L 6899/81; TRF4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669). 
3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita. 
4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em ações de compensação/repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991) (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de 1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 26.11.2008, DJe 15.12.2008). 
5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicamse, independentemente, do querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995). 
6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.") (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009). 
7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronunciase de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1112524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010, DJe 30/09/2010) 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95 (ART. 33). 
1. Pacificouse a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007; (EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007; EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008). 
2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a novembro/1991; (e) o IPCA  série especial  em dezembro/1991; (f) a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07). 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1012903/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 13/10/2008) 
Assim, pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário para determinar à Unidade de Origem que efetue a atualização dos créditos da recorrente reconhecidos judicialmente com a inclusão dos expurgos inflacionários em conformidade com a Tabela Única da Justiça Federal aprovada pela Resolução nº561/2007 do Conselho da Justiça Federal; procedendo à homologação adicional das compensações na medida correspondente ao acréscimo do direito creditório apurado. 
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
José Renato Pereira de Deus - Relator
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Relatorio

Por bem retratar os fatos até o presente momento, reproduz-se o relatorio da do
acorddo da DRJ de Brasilia - DF, n° 03-33.627, da 4% Turma de Julgamento, em sessdo de 30 de
setembro de 2009:

Trata o presente processo de representacdo fiscal « (fl. 1) formulada para fins de
tratamento manual de Dcomp relacionadas as fls. 2/3, nas quais a contribuinte
acima identificada, compensou pretenso crédito oriundo de provimento judicial
prolatado no Mandado de Seguranca n° 96.00.00711-0/GO com débitos
diversos de tributos e contribui¢Ges apurados no ano-calendéario 2007.

A DRF/Goiania no despacho decisorio (fls. 249/266), apds fazer histérico da
acdo judicial e deste processo administrativo fiscal; relacionar no relatério todas
Dcomp e os débitos de tributos diversos compensados com o suposto crédito
reconhecido na sentenca judicial, decidiu reconhecer em parte (R$ 308.538,93)
a favor da contribuinte e 'homologar parcialmente as compensacOes realizadas
nas Dcomp, até o limite do crédito reconhecido. a A contribuinte tomou ciéncia
do despacho decisério, em 05/06/2009 (AR fl. 326). Inconformada em
06/07/2009, por intermédio d.o seu procurador (Wagner Silveira da Rocha),
interp6s a manifestagdo de inconformidade (fls. 327/379), na qual transcreve a
ementa do despacho; cita e transcreve dispositivos da legislagdo
processual/tributéria, ementas de jurisprudéncia judicial e administrativa e em
questdes de preliminar e de mérito, em resumo, apresenta 0s seguintes
argumentos de defesa:

1.1 DA PRELIMINAR.

- do. IRPJ (R$ 4.947.485,40) e CSLL (R$ 1.781.814,74), no total de R$
6.729.300,14, apurado em fev/2007 sobre crédito (R$ 19.797.941,58)
reconhecido na sentenca judicial, habilitado no processo 10120.004998/2006-
11, deve ser excluidos os valores excedentes aos valores apurados do IRPJ (R$
241.969,45) e CSLL (R$ 87.829,00), no total de R$ 329.898,45, apurado sobre
o valor do crédito reconhecido no despacho decisorio.

1.2 Do MERITO.
1.2.1 Da liquidagéo/Execucao/Precluséo

- houve equivoco da decisdo administrativa recorrida, eis que ndo se ateve aos
calculos dos valores ja deduzidos em juiz, quando da renuncia & execucdo do
crédito (R$ 19.316.418,88) apresentado ternos da Lei 8.898, de 1994;

- a falta de contra-apresentacdo de outro célculo pela Unido implica na
preclusdo do quantuni do crédito apresentado para fins de liquidacdo em juizo;

- com base na Simula 41 do TRF-1 que expressamente Ihe reconhece o direito a
incidéncia dos expurgos inflacionérios nas contas de liquidacéo, apresentou o
crédito para liquidacdo das contas no processo judicial 96.000071 1-0;

- caso o Fisco ndo concordasse com os célculos apresentados na agdo judiciall,
deveria oportunamente, em face ao principio da efetividade do processo
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judicial, ter apresentados outros calculos em juizo; ndo tendo, restam preclusos
quaisquer questionamentos no processo judicial 96.0000711 -0;

1.2.2 Incluséo de acréscimos monetarios/Juros de mora/Taxa Selic.

- a jurisprudéncia ja consolidou o entendimento pacifico de que os acréscimos
monetéarios (indices, expurgos, juros, selic) nos calculos do contribuinte ainda
gue ndo contemplados na decisdo judicial transitada em julgado ndo
representam ofensa a coisa julgada — Resp 2003/0195441-0 — relatora
Ministra Eliana Calmon;

1.2.3 Precedente jurisprudential do STJ e do TI?F-1 "- Regi&o.

- 0 STJ em recente julgado no Resp 505163/GO, posicionou-se pelo
afastamento do § 1° do artigo 167 do CTN e da Simula 188 desta Corte, que
determinava erroneamente a incidéncia de juros moratorios apenas quando- do
transito em' julgado da decisdo judicial. Segundo esse acertado entendimento 0s
juros moratonos sdo devidos a partir do pagamento indevido, quando esta (a
Fazenda Nacional) estaria constituida ern mora;

- fundamentada também em precedente do STJ em "outro processo que
transitou em julgado o TRFP - Regido — determinou que 0s juros moratorios
convivem com 0s juros legais e/ou mesmo ata com juros compensatorios;

1. 2.4 Da .suspenséo da exigibilidade dos débitos.

- 0 artigo 66, 8 5% da 1N RFB n° 900, de 2008, bem como o artigo 74, § 2°
e/ou 8§ 9% da Lei n° 9.430, de 1996, determinam a suspensdo (ta exigibilidade
dos débitos compensados bem como o direito a obtencdo de certiddo positiva
com efeito negativa limitada apenas aos débitos do processo em comento, ern
face do recurso administrativo sub judice;

- 0 Codigo Tributario Nacional no seu artigo 151, inciso 111, é claro quando se
reporta a matéria de suspensdo de exigibilidade do crédito tributario, quando
aduz que as reclamacdes e o0s recursos nos termos das leis reguladoras do
processo tributario administrativo.

No pedido, requer seja dado provimento & manifestacdo de inconformidade para
modificar o despacho decisorio guerreado, reconhecendo-lhe in totum o crédito
pleiteado e, por conseguinte, seja homologadas as compensacdes efetuadas nas
Dcomp e reconhecido, ao fim, saldo de crédito remanescente.

Requer ainda o seguinte:

- 0 reconhecimento da impossibilidade de se questionar os calculos
apresentados em juizo em face da preclusdo relativa ao quantum do crédito
apresentado em juizo, sem qualquer contra-apresentacao de outros valores pela
Unido;

- 0 recélculo do IRPJ e da CSLL relativos ao periodo de apuracao
fevereiro/2007 incidentes sobre o valor de R$ 19.797.941,58 (Crédito
habilitado), que deverad ser sobre o valor (R$ 975.877,78) reconhecido pela
autoridade fiscal;
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- a suspensdo ou efeito suspensivo e, cumulativa ou alternativamente, de
quaisquer débitos compensados que nao ultrapassem o total do crédito (R$
19.797.941,58) pleiteado no presente processo administrativo, habilitado,
apurados na deciséo recorrida, e

- convertido o processo em diligéncia para que a autoridade fiscal proceda a
devida inclusdo dos expurgos inflacionarios determinados na tabela abaixo, nos
célculos administrativos do seu crédito habilitado e compensado.

No acérddo, do qual o relatério acima foi retirado, por unanimidade de votos dos
membros da Turma Julgadora, a manifestacdo de inconformidade foi improcedente, ementado da
seguinte forma:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 31/12/1988 a 30/09/1995
Restituicdo/Compensacéo de Tributos - Atualizagéo.

O credito relativo a pagamento indevido deve ser atualizado pelos indices de
correcdo e pela taxa Selic, autorizados pela legislag&o tributaria de regéncia.

Compensacdo - A compensacdo de débitos tributarios somente podera ser
autorizada com crédito liquido e certo do sujeito passivo contra a Fazenda
Nacional.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Inconformada com a r. decisdo acima transcrita a recorrente, interpds recurso
voluntario onde repisa 0s argumentos trazidos na manifestacdo de inconformidade.

Paco seguinte, os autos foram distribuidos a esse Conselheiro para relatar.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Relator.

Pois bem. O processo encontra-se em termos, trata de matéria relacionada a
competéncia dessa D. Turma, atende aos pressupostos de admissibilidade, portanto dele tomo
conhecimento.

Conforme se depreende do relatério acima transcrito, o objeto do presente
processo cinge-se quanto a correcdo dos valores creditérios deferidos em favor da recorrente em
acdo judicial, se aplicaveis os expurgos inflacionarios ou ndo sobre o montante dos referidos
creditos, quando da sua atualizacdo.
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Para a autoridade fiscal, teria a recorrente utilizado de forma equivocada a
aplicacdo dos expurgos inflacionarios na atualizacdo de seus créditos, deferindo apenas
parcialmente a restituicdo e compensacoes requeridas.

Pois bem. A jurisprudéncia consolidou-se no STJ no sentido de que a incluséo dos
expurgos inflacionarios no calculo da correcdo monetaria na fase de execucdo nao representa
ofensa aos institutos da coisa julgada e da preclusdo quando essa questdo ndo tenha sido
debatida no processo de conhecimento, conforme demonstram as ementas colacionadas abaixo:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. EMBARGOS A EXECUCAO.
EXCESSO A  EXECUCAO. INCLUSAO DE EXPURGOS
INFLACIONARIOS. SENTENCA OMISSAO. VIOLACAO A COISA
JULGADA. INOCORRENCIA. PRECATORIO COMPLEMENTAR.
INCLUSAO DE JUROS MORATORIOS. NAOINCIDENCIA, SE O
PAGAMENTO OCORRE DENTRO DO PRAZO CONSTITUCIONAL.
VIOLACAO AO ART. 535. INOCORRENCIA.

1. A violacdo da coisa julgada referente aos célculos pressupde indicacéo
expressa dos mesmos de indices de corre¢do na sentenca.

2. A omissdo na conta tem conseqléncia diversa da "exclusdo deliberada da
conta", porquanto nesse ultimo caso, ha deciséo e, a fortiori, preclusdo e coisa
julgada.

3. Consolidouse a jurisprudéncia no Superior Tribunal de Justica no sentido de
gue ndo constitui ofensa aos institutos da coisa julgada e da precluséo a inclusdo
dos expurgos inflacionarios no célculo da correcdo monetaria, em conta de
liguidacdo de sentenga, quando essa questdo ndo tenha sido debatida no
processo de conhecimento. Precedentes: (REsp 603.441/DF, Rel. Min. Eliana
Calmon, DJ 28.2.2005; REsp 824.210/MG, Rel. Min. Jodao Otavio de Noronha,
DJ 14.8.2006; AgRg no Ag 722.207/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 14.12.2006;
RESP 329455/MG, Min. Francisco Pecanha Martins, DJ de 27.09.2004; REsp
463118, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 15/12/2003.)

4. O thema decidendumrestou decidido com significativa juridicidade pelo
Ministro Hamilton Carvalhido, no voto condutor do RESP 445.630/CE, litteris:

"(.)

Outrossim, sobre a aplicacdo do instituto da correcdo monetaria e 0s
denominados expurgos inflacionarios na fase de execugdo de sentenca, a
jurisprudéncia desta Corte Superior distingue as hip6teses em que a sentenca do
processo de conhecimento, transitada em julgado, indicou o critério de correcéo
monetaria a ser utilizado, daqueles casos em que ndo houve tal previsao.
Quando houver expressa indicacdo, na sentenca exeqlienda, do critério de
correcdo monetéria a ser utilizado, ndo é possivel a aplicacdo, na fase de
execucdo, de expurgos inflacionarios ndo adotados pela sentenca, sob pena de
violacdo da coisa julgada. No segundo caso, ndo estabelecendo, a sentenca, 0s
indices de correcdo monetéria a serem utilizados, e pleiteada a incidéncia dos
expurgos quando iniciado o processo de execugdo, é firme o entendimento deste
Superior Tribunal de Justica no sentido de que sua inclusdo, na fase de
execucdo, ndo viola a coisa julgada, mesmo que ndo discutidos no processo de
conhecimento. Gize-se, entretanto, que, pleiteada a inclusdo dos expurgos na
fase de execucdo e, tratando-se de hip6tese em que ja homologados os calculos
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de liquidagdo por sentenca transitada em julgado, orientase a jurisprudéncia
desta Corte Superior no sentido de que ndo mais pode ser alterado critério de
atualizacdo judicialmente reconhecido, para inclusdo de indices expurgados
relativos a periodos anteriores a prolacdo da sentenca de liquidacdo. Podem,
entretanto, ser incluidos os indices relativos a periodos posteriores ao transito
em julgado da sentenca homologatdria de célculos, que poderdo, assim, integrar
o chamado precatdrio complementar. (grifo nosso)

5. A imposicdo dos juros de mora e, a fortiori, o0 precatério complementar para
consagralos, afigurase incabivel nas hipGteses em que o pagamento do
precatério originariamente expedido se realiza no prazo constitucional (art. 100,
8§ 1° da redag&o anterior a EC 30/2000), ou seja, o final do exercicio seguinte ao
da apresentacdo do mesmo. Desatendendo a Fazenda o mencionado prazo, a
partir do dia seguinte ao término deste é que incidirdo os juros moratérios (1° de
janeiro subsequente).

6. Os juros moratérios ndo incidem no periodo compreendido entre a
homologacdo da conta de liquidacdo e o registro do precatdrio. Precedentes:
AgRg no Ag 540760/DF, DJ 30.08.2004; AgRg no Ag 600892/DF, DIJ
29.08.2005)

7. Os embargos de declaragdo que enfrentam explicitamente a questéo
embargada ndo ensejam recurso especial pela violacdo do artigo 535, II, do
CPC.

8. Ademais, 0 magistrado ndo esta obrigado a rebater, um a um, os argumentos
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a decisao.

9. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 981.911/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 18/09/2008, DJe 15/10/2008)

TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUCAO FISCAL. INCLUSAO
DOS EXPURGOS INFLACIONARIOS E DA TAXA SELIC. OFENSA A
COISA JULGADA. HONORARIOS ADVOCATICIOS. BASE DE
CALCULO. VALOR REFERENTE AO EXCESSO DE EXECUCAO.

1. Nos termos da jurisprudéncia pacifica do STJ, a inclusdo de expurgos
inflacionérios em liquidacdo ou execucdo de sentenca sO € licita se a decisdo
transitada em julgado na fase de conhecimento ndo decidiu expressamente sobre
essa matéria, sob pena de ofensa a coisa julgada.

2. SO se admite a inclusdo da Taxa SELIC se a decisdo que transitou em julgado
for anterior a entrada em vigor da Lei n. 9.250/95, que a instituiu. Precedentes.

3. A base de calculo dos honoréarios advocaticios, em embargos a execucao,
deve corresponder, necessariamente, ao montante alegado como excessivo.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1239463/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 26/04/2011)
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A autoridade administrativa, assim como 0 juizo da execucdo, esta sujeita aos
institutos da coisa julgada, devendo limitar-se a decidir sobre matérias especificas que ndo foram
discutidas no processo judicial, mesmo porque a Administracdo Publica ndo detém poder
jurisdicional. Assim, a matéria dos presentes autos merece tratamento semelhante a esse
entendimento do STJ, eis que a “etapa administrativa™ da compensacao autorizada judicialmente
é como se fosse uma "execugdo administrativa” da sentenga.

Como a questdo relacionada aos expurgos inflacionarios ndo constou da sentenca
judicial que deferiu o direito ao crédito a recorrente, tal matéria pode ser discutida nos presentes
autos.

O STJ j& decidiu sob a sistemética dos recursos repetitivos no sentido de que,
independentemente de pedido da parte, devem ser incluidos, para fins de corre¢cdo monetéaria de
indébitos tributérios, os percentuais dos expurgos inflacionarios verificados na implantacdo dos
planos governamentais, sob a orientacdo de que os indices a serem utilizados para correcao dos
débitos judiciais serdo aqueles constantes na Tabela Unica da Justica Federal, aprovada pela
Resolucdo n° 561 do Conselho da Justica Federal, de 02/07/2007, conforme demonstram as
ementas abaixo dos julgamentos dos Recursos Especiais n°. 1.112.524/DF (Rel. Min. Luiz Fux)
e 1.012.903/RJ (Rel. Min. Teori Zavaski):

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA.
ARTIGO 543C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. CORRECAO
MONETARIA. INEXISTENCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA
DEMANDA. MATERIA DE ORDEM PUBLICA. PRONUNCIAMENTO
JUDICIAL DE OFiCIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU
ULTRA PETITA. INOCORRENCIA. EXPURGOS INFLACIONARIOS.
APLICACAO. PRINCIPIO DA ISONOMIA. TRIBUTARIO. ARTIGO 3°, DA
LEl COMPLEMENTAR  118/2005. PRESCRICAO. TERMO INICIAL.
PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4° DA LC 118/2005.
DETERMINACAO DE APLICACAO RETROATIVA. DECLARACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL.
RESERVA DE PLENARIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correcdo monetaria é matéria de ordem publica, integrando o pedido de
forma implicita, razdo pela qual sua inclusdo ex officio, pelo juiz ou tribunal,
ndo caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hiptese em que prescindivel o
principio da congruéncia entre o pedido e a decisdo judicial (Precedentes do
STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, (...).

2. E que: "A regra da congruéncia (ou correlagdo) entre pedido e sentenca
(CPC, 128 e 460) é decorréncia do principio dispositivo. Quando o juiz tiver de
decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, 0 que ocorre, por
exemplo, com as matérias de ordem publica, ndo incide a regra da congruéncia.
Isso quer significar que ndo haverd julgamento extra, infra ou ultra petita
quando o juiz ou tribunal pronunciarse de oficio sobre referidas matérias de
ordem publica. Alguns exemplos de matérias de ordem publica: a) substanciais:
clausulas contratuais abusivas (CDC, 1° e 51); clausulas gerais (CC 2035 par.
un) da funcéo social do contrato (CC 421), da funcdo social da propriedade (CF
art. 5° XXIIl e 170 Il e CC 1228, § 1°), da fun¢do social da empresa (CF 170;
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CC 421 e 981) e da boafé objetiva (CC 422); simulagdo de ato ou negdcio
juridico (CC 166, VII e 167); b) processuais: condi¢des da acdo e pressupostos
processuais (CPC 3°, 267, IV e V; 267, § 3°% 301, X; 30, § 4°); incompeténcia
absoluta (CPC 113, § 2°); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares
alegaveis na contestacdo (CPC 301 e § 4°); pedido implicito de juros legais
(CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de corregdo monetaria (L 6899/81; TREF-
4* 53); juizo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1° (...)" (Nelson Nery
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Cddigo de Processo Civil Comentado
e Legislacdo Extravagante”, 102 ed., Ed. Revista dos Tribunais, Sdo Paulo,
2007, pag. 669).

3. A correcdo monetéria plena é mecanismo mediante o qual se empreende a
recomposicdo da efetiva desvalorizacdo da moeda, com o escopo de se
preservar 0 poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido
expresso da parte interessada, ndo constituindo um plus que se acrescenta ao
crédito, mas um minus que se evita.

4. A Tabela Unica aprovada pela Primeira Secdo desta Corte (que agrega o
Manual de Célculos da Justica Federal e a jurisprudéncia do STJ) enumera os
indices oficiais e os expurgos inflacionarios a serem aplicados em acGes de
compensacdo/repeticdo de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro
de 1986; (ii) expurgo inflacionario em substituicdo a ORTN do més de fevereiro
de 1986; (iii) OTN, de marco de 1986 a dezembro de 1988, substituido por
expurgo inflacionario no més de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de
1989 (expurgo inflacionario em substitui¢do a OTN do més); (v) IPC/IBGE em
fevereiro de 1989 (expurgo inflaciondrio em substituicdo a BTN do més); (vi)
BTN, de margo de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de marco de 1990
a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionario em substituicdo ao BTN, de marc¢o
de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991) (viii) INPC, de
margo de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de
1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (indice
ndo acumulavel com qualquer outro a titulo de corre¢do monetéria ou de juros
moratorios), a partir de janeiro de 1996 (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp
1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Sec¢éo, julgado em
08.10.2008, DJe 13.10.2008; ¢ EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).

5. Deveras, "os indices que representam a verdadeira inflagdo de periodo
aplicamse, independentemente, do querer da Fazenda Nacional que, por
liberalidade, diz ndo incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel. Ministro
Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituicdo do indébito,
em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da
Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo, continua observando a cognominada tese dos
cinco mais cinco, desde que, na data da vigéncia da novel lei complementar,
sobejem, no maximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se
coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Cddigo Civil de 2002, segundo 0
qual: "Serdo os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Cédigo, e
se, na data de sua entrada em vigor, ja houver transcorrido mais da metade do
tempo estabelecido na lei revogada.") (Precedente da Primeira Secdo submetido
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ao rito do artigo 543C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 25.11.2009).

7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta inclume quando o Tribunal de
origem, embora sucintamente, pronunciase de forma clara e suficiente sobre a
guestdo posta nos autos. Ademais, 0 magistrado ndo esta obrigado a rebater, um
a um, 0s argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados
tenham sido suficientes para embasar a deciséo.

8. Recurso especial fazendario desprovido. Acorddo submetido ao regime do
artigo 543C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008. (REsp 1112524/DF, Rel.
Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010, DJe
30/09/2010)

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTACAO DE
APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6°, VI, B), LEI 9.250/95 (ART. 33).

1. Pacificouse a jurisprudéncia da 12 Se¢do do STJ no sentido de que, por forga
da isenc¢do concedida pelo art. 6°, VI, b, da Lei 7.713/88, na redacgao anterior a
que Ihe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobranca de imposto de renda
sobre o valor da complementacdo de aposentadoria e o do resgate de
contribuigdes correspondentes a recolhimentos para entidade de previdéncia
privada ocorridos no periodo de 1°.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF,
DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007; (EREsp 500.148/SE, DJ
01.10.2007; EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).

2. Na repeticdo do indébito tributério, a correcdo monetaria é calculada segundo
os indices indicados no Manual de Orientacdo de Procedimentos para 0s
Calculos da Justica Federal, aprovado pela Resolucdo 561/CJF, de 02.07.2007,
do Conselho da Justica Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b)
a OTN de marco/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos periodos de janeiro e
fevereiro/1989 e margo/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de margco a
novembro/1991; (e) o IPCA série especial em dezembro/1991; (f) a UFIR de
janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996
(ERESP 912.359/MG, 12 Secéo, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acérdao
sujeito ao regime do art. 543C do CPC e da Resolugdo STJ 08/08. (REsp
1012903/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 08/10/2008, DJe 13/10/2008)

Assim, pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntario para determinar a Unidade de Origem que efetue a atualizacdo dos créditos da
recorrente reconhecidos judicialmente com a inclusdo dos expurgos inflacionarios em
conformidade com a Tabela Unica da Justica Federal aprovada pela Resolugdo n°561/2007 do
Conselho da Justica Federal; procedendo a homologagao adicional das compensagdes na medida
correspondente ao acréscimo do direito creditério apurado.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

José Renato Pereira de Deus - Relator
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